CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
E SEUS SINDICATOS FILIADOS
Convenção Coletiva de Trabalho que entre si fazem Federação do Comércio do Estado do Espírito Santo e seus Sindicatos filiados: Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Colatina, Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Cariacica, Sindicato dos Lojistas do Comércio de Cariacica, Sindicato dos Lojistas do Comércio de Colatina, Sindicato do Comércio Varejista de Veículos, Peças e Acessórios para Veículos no Estado do Espírito Santo, Sindicato dos Lojistas do Comércio de Vitória, Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Vitória, Sindicato do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios do Estado do Espírito Santo,  Sindicato dos Lojistas do Comércio de Vila Velha, Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Aracruz, Sindicato dos Lojistas do Comércio de Aracruz, Sindicato do Comércio Varejista de Material de Construção da Grande Vitória, e o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Espírito Santo, que será regida pelas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA:

Será concedido a todos os empregados das empresas aqui representadas pelos seus sindicatos, da categoria diferenciada dos motoristas e ajudantes de carga e descarga, no Comércio do Estado do Espírito Santo, estabelecidas nos municípios de ARACRUZ, COLATINA, BAIXO GUANDU, CARIACICA, FUNDÃO, IBIRAÇU, ITAGUAÇU, ITARANA, JOÃO NEIVA, LARANJA DA TERRA, SANTA TEREZA, SÃO ROQUE DO CANAÃ, SERRA, VIANA, VILA VELHA E VITÓRIA, GUARAPARI, DOMINGOS MARTINS, AFONSO CLÁUDIO, ALFREDO CHAVES, ANCHIETA, BREJETUBA, CONCEIÇÃO DO CASTELO, IBATIBA, IUNA, IRUPI, MARECHAL FLORIANO, SANTA LEOPOLDINA, SANTA MARIA DE JETIBÁ E VENDA NOVA DO IMIGRANTE/ES, reajustes a serem procedidos da seguinte maneira:

1º) 6,00% (seis por cento), a ser pago a partir de 1º de novembro de 2007, a incidir sobre os salários vigentes em 31/10/2007, relativo ao período de 1º de novembro de 2006 a 31 de outubro de 2007;
2º) 8,00% (oito por cento), a ser pago a partir de 1º de novembro de 2008, a incidir sobre os salários vigentes em 31/10/2008, relativo ao período de 1º de novembro de 2007 a 31 de outubro de 2008;

Parágrafo Primeiro: - Dos reajustes concedidos na presente cláusula, itens “1º)” e “2º)”, poderão ser compensados as antecipações/reajustes salariais espontâneos, concedidos entre 1º de novembro de 2006 a 31 de outubro de 2007, e entre 1º de novembro de 2007 a 31 de outubro de 2008, para serem deduzidos, com exceção da(o)s provenientes de: a) promoção por antiguidade ou merecimento; b) transferência de local de trabalho, cargo ou função; c) implemento de idade; d) término de aprendizagem.
Parágrafo Segundo: As diferenças resultantes dos reajustes concedidos  na presente cláusula, itens “1º)” e “2º)”, nas quais não incidirão correção monetária e juros, poderão ser pagas em 04(quatro) parcelas, iguais e irreajustáveis, nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro/2009, até o último dia de cada mês referido anteriormente.   

CLÁUSULA SEGUNDA:

As horas extraordinárias serão remuneradas com adicional de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal.

CLÁUSULA TERCEIRA:

Tendo em vista que a  que a presente CCT somente foi fechada pelas partes em data de 31 de agosto de 2009, a partir de 1º de setembro de 2009, obrigam-se as empresas a concederem a todos os seus empregados, SEGURO DE VIDA gratuito no valor de R$ 4,86 (quatro reais e oitenta e seis centavos).

Parágrafo Primeiro: O Sindicato profissional apresentará o Plano de Seguro de Vida ao Sindicato Patronal, para que seja providenciado, no prazo de 30(trinta) dias a partir da publicação deste instrumento, a formalização contratual com a seguradora escolhida.
Parágrafo Segundo: Após a assinatura do contrato entre o Sindicato Patronal e a Seguradora, será enviada cópia do mesmo ao Sindicato Profissional.

Parágrafo Terceiro: As empresas orientarão seus empregados ou dependentes, como proceder para utilização dos benefícios concedidos, e fornecerão cópias das apólices de seguro aos trabalhadores.

CLÁUSULA QUARTA:

Determina-se o fornecimento gratuito de uniformes (três completos por ano contratual), desde que exigido seu uso pelo empregador.

CLÁUSULA QUINTA:

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 01(um) dia por semestre ao empregado, para levar ao médico filho menor ou dependente previdenciário de até 6(seis) anos de idade, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme Precedente  Normativo da Seção de Dissídios Coletivos (SDC), de nº 095, do Tribunal Superior do Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA:

Tendo em vista que a  que a presente CCT somente foi fechada pelas partes em data de 31 de agosto de 2009, a partir de 1º de setembro de 2009, será concedido aos empregados, o seguinte:
I) Os empregados, a serviço da empresa, quando fora do setor de lotação, terão direito a alimentação (café da manhã, lanche e jantar), custeados integralmente pela empresas, no valor diário de R$ R$ 27,00 (vinte e sete reais).

Parágrafo Primeiro: - No caso de ficarem os trabalhadores impossibilitados de retornarem às suas residências, farão jus a pousada, quando houver pernoite, no valor diário de R$ 23,76 (vinte e três reais e setenta e seis centavos).

Parágrafo Segundo: - Os empregadores concederão, mensalmente, aos motoristas e ajudantes, que trabalharem no serviço de entrega de mercadorias, 
na Grande Vitória, uma cartela no valor de R$ 156,00 (cento e cinqüenta e seis reais), contendo 26 (vinte e seis) tíquetes de vale-refeição e/ou vale alimentação, no valor unitário de R$ 6,48 (seis reais e quarenta e oito centavos), cada, sem quaisquer ônus para os mesmos.
CLÁUSULA SÉTIMA:

Assegura-se ao empregado vítima de acidente de trabalho de 180 (cento e oitenta) dias de garantia no emprego, contados a partir da alta do órgão previdenciário.

CLÁUSULA OITAVA:

Fica vedada a contratação de empregado mediante contrato de experiência, quando o mesmo já trabalhou por mais de 12 (doze) meses, comprovados na CTPS, no exercício da mesma função para qual está sendo contratado.

CLÁUSULA NONA:

As empresas remeterão ao Sindicato profissional, uma vez por ano, a relação dos empregados pertencentes à categoria.

CLÁUSULA DÉCIMA:

Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire o direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 05(cinco) anos. Adquirindo o direito, extingue-se a garantia. (Precedente nº 085, do Tribunal Superior do Trabalho).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

Defere-se para os empregados representados pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SINDIRODOVIÁRIOS, plano de saúde opcional, sem nenhum ônus para as empresas patronais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
A título de contribuição assistencial, será descontado de cada empregado sindicalizado beneficiado pela presente Convenção Coletiva  de  Trabalho,  o  percentual  de 2% (dois por cento)  de  seus  respectivos  salários,  nos meses de setembro e outubro de 2009, cujo desconto será repassado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SINDIRODOVIÁRIOS, em sua sede,    cujo endereço na  
Av. Vitória, nº 2021, “Bairro Nazaré”, Vitória, Estado do Espírito Santo, através de recibo próprio, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao desconto.
Parágrafo primeiro: O desconto da contribuição assistencial previsto no “caput”, da presente cláusula, subordina-se a não oposição do trabalhador, que deverá ser manifestada, individualmente, perante a empresa e ao Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Espírito Santo, até 10 (dez) dias após a publicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho em jornal de grande circulação no Estado do Espírito santo;
Parágrafo segundo: A contribuição assistencial prevista no “caput” da presente cláusula, destina-se à melhoria por parte do “SINDIRODOVIÁRIOS”, dos serviços prestados na área médica, jurídica, odontológica e outros oferecidos pela entidade profissional à categoria por ele representada.

Parágrafo terceiro: A falta do repasse do desconto referente a contribuição assistencial, implicará na cobrança de uma multa de 2% (dois por cento) e mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, revertidos em favor do “SINDIRODOVIÁRIOS”, se comprometendo, no entanto, o sindicato, de fazer comunicação extra-oficial em data anterior à propositura de qualquer cobrança judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

As partes contratantes se comprometem a iniciar conversações para revisão da presente convenção coletiva, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
As infrações ao disposto nesta convenção, por qualquer das partes, serão punidas com multa de ¼ (um quarto) do valor do salário mínimo vigente na época da infração, por empregado atingido, revertendo seu valor em benefício da parte prejudicada, esta a ser fixada pela Justiça do Trabalho.

Parágrafo Único: - As partes contratantes se comprometem, antes de aplicarem a penalidade prevista no “caput” desta cláusula, a notificarem, por escrito ao infrator, sobre a cláusula que está sendo infringida, dando-lhe um prazo de 15(quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o mesmo adote as providências necessárias objetivando a sua regularização.

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA:

A presente Convenção Coletiva de Trabalho será fiscalizada, rigorosamente, pela Federação do Comércio do Estado do Espírito Santo e pelo Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
Será de competência da Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, tendo as partes acordantes legitimidade para propor ação de cumprimento em favor da totalidade de seus representantes, associados ou não das entidades sindicais.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigorará durante o período de 1º de novembro de 2007 a 31 de outubro de 2009 observados os reajustes estabelecidos pela legislação que estiver em vigor, sendo certo que a presente CCT somente foi fechada pelas partes em data de 31 de agosto de 2009.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

Esta Convenção Coletiva de Trabalho tem vigência de 1º de novembro de 2007 a 31 de outubro de 2009, sendo certo que a presente CCT somente foi fechada pelas partes em data de 31 de agosto de 2009 e que, a próxima data-base da categoria, será 1º de novembro de 2009, quando nova convenção será discutida, para análise e reexame de todas as cláusulas, que poderão compor os eventuais ajustes futuros.

Parágrafo único: A presente Convenção Coletiva de Trabalho, redigida em 05 (cinco) vias, deverá ser devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho, nos termos do Art. 613, Parágrafo único, da CLT, entrando em vigor 03(três) dias após ser protocolada na DRT.
Vitória(ES),  1º de  novembro de  2007.
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